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CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

PROCURADORIA-GERAL DE CONTAS

PROCESSO: TCE/007135/2021

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. Inaldo Da Paixao Santos Araujo

NATUREZA: ACOMPANHAMENTO  DA  LEI  DE  RESPONSABILIDADE
FISCAL

PERÍODO: 1º QUADRIMESTRE DE 2021

PARECER N° 000217/2022

1. RELATÓRIO

Trata-se de auditoria de acompanhamento do cumprimento dos ditames da

Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  nº  101/2000)  pelos  Poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado da Bahia, bem como pelo Ministério

Público,  relativa  ao  1º  quadrimestre  do  ano  de  2021,  realizada  pelas  3ª  e  6ª

Coordenadorias de Controle Externo (CCE’s), cujo resultado fora consolidado pela

Superintendência Técnica desse Tribunal (SUTEC) no relatório auditorial que instrui

o feito (consoante Ref.2667114-1/71).

Designado relator  do  feito,  o Exmo.  Conselheiro Inaldo  da Paixão  exarou

despacho  (conforme  Ref.2668531-1)  determinando  a  notificação  do  titular  da

Secretaria da Fazenda (SEFAZ), para que, querendo, apresentasse esclarecimentos

em  relação  aos  apontamentos  do  citado  relatório  de  auditoria.  Devidamente

notificado, o Secretário da Fazenda, Manoel Vitório da Silva Filho, compareceu aos

autos, apresentando considerações e documentos pertinentes ao presente processo

(consoante Ref.2712029-1/7 e Ref.2717330-1/3).

Depois, o Exmo. Conselheiro relator determinou (consoante Ref.2712624-1)

que os autos fossem encaminhados à Terceira Coordenadoria de Controle Externo
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(3ªCCE),  para  que  houvesse  manifestação  sobre  as  alegações  que  foram

apresentadas pelo referido gestor. 

Em  cumprimento  a  tal  diligência,  a  3ªCCE  se  manifestou  (conforme

Ref.2751140-1/3) no sentido de que as respostas apresentadas em relação ao item

I.2.1.4  do  relatório  de  auditoria,  qual  seja  a  “permanência  da  não  regularização

tempestiva  de  pendências  identificadas  nas  conciliações  bancárias  da

DEPAT/SEFAZ  [...]”,  foram  consideradas  pertinentes  e,  por  isso,  merecem  ser

acatadas.

Instada, na sequência, a apresentar considerações acerca das respostas e

documentos apresentados pelo então Titular da SEFAZ, a Sexta Coordenadoria de

Controle Externo (6ªCCE), limitando seu exame às justificativas apresentadas em

relação à “divergência de R$770.321.309,42,  entre o valor  publicado pelo Poder

Executivo  e  o  apurado  pela  auditoria  na  rubrica  “Outras  Despesas  de  Pessoal

Decorrente  de  Contrato  de  Terceirização”  referente  à  SESAB  (item  II.1.2.4)”,

defendeu  posicionamento  no  sentido  de  que  “[…]  os  esclarecimentos  e/ou

justificativas  apresentadas  não  alteraram  a  opinião  da  auditoria  […]”  (conforme

Ref.2760606-1/2).

Na sequência, deu-se vista dos autos a  este Ministério Público de Contas,

para fins de exame e emissão de parecer (conforme Ref.2761182-1).

É o breve relatório. Passo a opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente,  cumpre  destacar  que  o  advento  da  Lei  de  Responsabilidade

Fiscal  inaugurou  uma  nova  era  no  que  concerne  à  gestão  pública  brasileira,

inserindo,  na  ordem normativa pátria,  inúmeros dispositivos relativos às finanças

públicas calcados em dois grandes pilares, quais sejam a  responsabilidade e a

transparência na gestão fiscal.

Para  tanto,  o  referido  diploma  legal  estabeleceu  uma  série  de  limites  e

condições  para  a  realização  de  despesas,  renúncia  de  receitas  e  para  o

endividamento público, além de definir mecanismos de publicização das informações
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atinentes  à  execução  orçamentário-financeira  do  Estado  e  de  participação  da

sociedade na definição e controle das metas e resultados do Poder Público.

Nesse  contexto,  e  em  consonância  com  as  atribuições  outorgadas  pela

Constituição Federal às Cortes de Contas, destinadas à promoção da fiscalização

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, cabe a tais

órgãos de controle externo fiscalizar o estrito cumprimento dos ditames da já citada

lei  complementar.  E  é  justamente  no  exercício  dessa  competência  que  se

desenvolve o presente processo.

Dito isso, cumpre ressaltar que o processo ora em curso ostenta natureza

nitidamente  fiscalizatória,  destinando-se,  pois,  à  apuração  de  eventuais

irregularidades, a partir das quais o Tribunal poderá/deverá exercer outras de suas

funções,  dentre  as  quais  se  destacam,  no  caso  em  tela,  a  corretiva  e  a

pedagógica/orientadora, além da função de auxiliar na emissão do parecer prévio

sobre as contas do Chefe do Poder Executivo. É de se dizer, pois, que, identificado o

ato irregular, deve o Tribunal determinar ao responsável a adoção das providências

destinadas  à  remoção/correção  do  ilícito  ou  recomendar-lhe  ações  que  possam

aperfeiçoar a execução das políticas públicas, em ordem a preservar de imediato o

interesse público que deve orientar a atuação do gestor, bem como a evitar futura

imposição  de  sanção  (pessoal  ao  gestor  ou  ao  ente  público  por  ele  gerido)

decorrente do agravamento de situação desconforme já diagnosticada.

Feitas essas considerações, registre-se que o exame auditorial empreendido

pela  3ª  CCE  abordou  os  aspectos  atinentes  à  formalização  das  publicações,

acompanhamento dos limites da dívida pública, acompanhamento da receita pública,

restos a pagar e a conformidade do projeto da LOA 2021 com os dispositivos da

LRF. Já a análise levada a cabo pela 6ª CCE abrangeu as questões relativas aos

Demonstrativos das Despesas com Pessoal e dos Demonstrativos das Receitas e

Despesas Previdenciárias, referentes ao período em apreço, no intuito de verificar o

cumprimento  das  exigências  contidas  na  mencionada  lei  complementar,  no  que

tange  à  sua  formalização,  aos  limites  de  gastos  com  despesa  de  pessoal  e

previdência definidos em lei específica e os registros contábeis.

Concluída  a  análise, a  equipe  auditorial  sumariou  as  inadequações

identificadas conforme a seguir descrito (consoante Ref.2667114-69/71):
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CAP. I RESULTADO DO ACOMPANHAMENTO – FORMALIZAÇÃO
DAS  PUBLICAÇÕES,  DÍVIDA  PÚBLICA,  RECEITA  PÚBLICA,
RESTOS A PAGAR, RESULTADO PRIMÁRIO E INSTRUMENTOS
DE PLANEJAMENTO 

Na  elaboração  dos  cálculos  dos  limites  relativos  ao  1º
quadrimestre de 2021, apresentados no Relatório Resumido da
Execução Orçamentária e no Relatório de Gestão Fiscal,  bem
como  nas  versões  simplificadas  desses  documentos,  foi
constatada a regularidade dos valores publicados em relação
aos  contabilizados  pelo  Estado  e  constantes  dos  relatórios
extraídos do Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade
e Finanças do Estado da Bahia (Fiplan), exceto quanto: 

Poder Executivo (Governo do Estado da Bahia) 

a) Permanência da não regularização tempestiva de pendências
identificadas  nas  conciliações  bancárias  da  DEPAT/SEFAZ,
provocando a superavaliação da disponibilidade de caixa bruta
em  R$4.838.343,78  e  impactando  na  apuração  da  dívida
consolidada  líquida  e  do  resultado  nominal  abaixo  da  linha.
Reitera-se a recomendação de regularizar tempestivamente as
pendências identificadas nas conciliações bancárias, conforme
estabelecido na IN SAF n.º 016/2015 (item I.2.1.4); e 

Além  disso,  conforme  abordado  no  item  I.3.2.1  Benefícios
concedidos às empresas no âmbito do programa Desenvolve,
no  transcurso  dos  trabalhos  foram  impostas  limitações  que
afetaram o escopo ou o método dos exames auditoriais,  uma
vez  que,  em  virtude  de  problemas  tecnológicos  não
solucionados pela Sefaz, a Auditoria não teve acesso ao Sistema
Informações  do  Contribuinte  (INC),  por  meio  do  qual  seria
possível  realizar,  em amostra,  a  conferência  dos  cálculos  da
renúncia  informada  no  demonstrativo  encaminhado  pela
Secretaria. 

CAP.  II  ACOMPANHAMENTO  DA DESPESA COM  PESSOAL E
PREVIDÊNCIA ESTADUAL 

a) Divergência de R$770.321.309,42, entre o valor publicado pelo
Poder Executivo e o apurado pela auditoria na rubrica “Outras
Despesas de Pessoal Decorrente de Contrato de Terceirização”
referente à SESAB (item II.1.2.4). 

Além desse  tópico  anteriormente relacionado,  releva  informar
que auditoria apurou diferenças que perfizeram o montante de
R$405.917.930,65  no  demonstrativo  do  Poder  Executivo  na
rubrica  “Inativos  e  Pensionistas  com  Recursos  Vinculados”,
entretanto não foram consideradas nos cálculos para efeito de
apuração  dos  limites  por  estar  amparada  em  decisão
proveniente do Parecer Prévio das Contas do exercício de 2018
(Processo TCE/002835/2019), em relação à fonte 260. 

Também merece ressaltar que o percentual publicado (4,86%) da
despesa total com pessoal do Poder Judiciário, está amparado
em decisão judicial que autorizou a exclusão de despesas com
IRRF  no  montante  de  R$279.405.531,47.  Sem  este  efeito,
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ultrapassaria  o  limite  de  alerta  de  5,40%,  conforme  cálculos
efetuados pela auditoria. 

Ocorre que a Lei Complementar nº 178/2021 trouxe modificações
em dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal. O art. 18 da
LRF  passou  a  viger  acrescido  do  parágrafo  terceiro  com  a
seguinte redação: “§3º Para a apuração da despesa total com
pessoal, será observada a remuneração bruta do servidor, sem
qualquer  dedução  ou  retenção,  ressalvada  a  redução  para
atendimento ao disposto no art.  37, inciso XI,  da Constituição
Federal”. (grifou-se). 

Desta forma, a única dedução da remuneração bruta do servidor
que a Lei, em sua literalidade objetiva e exaustiva, admite é do
chamado  “abate  teto”,  ou  seja,  a  redução  da  remuneração
atribuída  a  servidor  para  conformá-la  ao  teto  remuneratório
fixado  no  inciso  XI  do  art.  37  da  Constituição  Federal,  deste
modo, inviável continuar admitindo que se exclua da despesa
com pessoal para os fins previstos na LRF, a parcela de imposto
de  renda  retido  na  fonte,  fulminando,  salvo  melhor  juízo,
decisões ou normas anteriores que permitiam tal dedução. 

De igual maneira, a auditoria entende que a referida LC atinge
diretamente  a  Resolução  nº  TCE  31/2016,  que  permitiu  a
exclusão  do  cômputo  da  despesa  total  com  pessoal,  das
parcelas relativas às verbas pagas a título de abono pecuniário
de férias (conversão de 1/3 das férias em pecúnia),  abono de
permanência,  indenização  de  férias  e  licençasprêmio.  Neste
sentido,  sugerimos  que  este  normativo  seja  revogado  pelo
Pleno deste TCE. 

Importa destacar que no quadrimestre em análise, constatou-se
que os poderes/órgãos já refletiram nos seus demonstrativos de
pessoal os efeitos da aludida lei complementar, entretanto não
houve uniformidade na adoção das novas regras. O TCE, MP e o
Poder Executivo consideraram todo o período abrangido pelo
demonstrativo  (maio/2020  a  abril/2021),  enquanto  o  TCM  e  o
TJ/BA apenas para os meses a partir  (janeiro a abril/2021)  da
publicação da Lei. 
(Grifou-se)

Ressalte-se, oportunamente, que o Secretário da Fazenda foi  instado a se

manifestar  sobre  os  referidos  achados,  tendo  apresentado  esclarecimentos  que

somente alteraram o opinativo da Unidade Técnica em relação ao item  I.2.1.4 do

relatório de auditoria, a qual, conforme relatado, manifestou-se no sentido de que,

em relação a esse apontamento, as justificativas ofertadas merecem ser acatadas.

Posto isso,  frise-se que o relatório auditorial  aborda de forma escorreita  e

consistente as irregularidades identificadas,  com a indicação adequada dos seus

contornos  fáticos  e  jurídicos,  pelo  que  se  torna  despiciendo  o  enfrentamento

individualizado  de  todos  os  achados  auditoriais  na  fundamentação  do  presente
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opinativo ministerial. 

Logo,  serão  examinadas,  nos  tópicos  subsequentes,  apenas  as

irregularidades que este  Parquet de Contas reputa de maior relevância, isto é, as

falhas que demandam uma análise mais detalhada, ficando, desse modo, ratificados

como  se  aqui  transcritos  estivessem,  os  demais  fundamentos  lançados  nos

relatórios técnicos emitidos pela Auditoria. Senão, veja-se: 

I)  Da  apuração dos  limites  de  despesa  com  pessoal  dos  Poderes

Judiciário e Executivo (item II.1.2.4)

No  que  toca  aos  Demonstrativos de  Despesas com  Pessoal  do  Poder

Executivo relativos  ao  quadrimestre  em exame,  o  relatório  de  auditoria  aponta

supostas  inconsistências  no  cálculo  apresentado  pelo  Estado  da  Bahia  para

apuração da despesa total  com pessoal,  relacionadas a gastos que deveriam ter

sido  computados,  como  aqueles  relacionados  aos  contratos  de  terceirização  de

atividades finalísticas da SESAB. É o que demonstra com exatidão a tabela abaixo,

extraída do indigitado trabalho técnico (conforme Ref.2667114-41):
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Em  relação  a  este  tema  –  não  contabilização,  pelo  Poder  Executivo,  no

cálculo  da  despesa  com  pessoal,  dos  contratos  de  terceirização  de  atividades

finalísticas da SESAB, este MPC já teve oportunidade de se manifestar sobre essa

divergência quando da análise dos demonstrativos relativos aos quadrimestres do

exercício  anterior  (Processos  nºs.  TCE/007092/2020,  TCE/009060/2020  e

TCE/005463/2021).

Naqueles expedientes, divergimos parcialmente do entendimento da Unidade

Técnica apenas para reconhecer  que a falta de contabilização, como despesa de

pessoal, no exercício de 2020, dos montantes relativos às despesas referentes à

terceirização de profissionais de saúde que atuam nas unidades da rede própria do

Estado, estava respaldada pela recomendação que foi expedida, por esse Tribunal

de Contas,  no Parecer  Prévio às contas de governo do exercício  de 2019 (Ref.

2452397-4 do Processo nº TCE/004140/2020). 

Trata-se de posicionamento deste Órgão Ministerial  que ainda se mantém,

haja vista que a aludida recomendação, que respaldou a forma de contabilização,

adotado pelo Poder Executivo, em relação a essas despesas, afeta a análise dos

demonstrativos referentes ao quadrimestre em exame (1º Quadrimestre de 2021),

vez que tal medida estabeleceu que, “nos moldes orientados pela Portaria nº 377, de

08/07/2020 da STN”, somente a partir do exercício de 2022 (isto é, no exercício

subsequente  ao  do  quadrimestre  analisado),  “o  Poder  Executivo  deveria

observar, no cômputo da despesa de pessoal, os valores relativos às contratações

de profissionais da área de saúde, para a substituição de pessoal na SESAB, em

desacordo com o art. 18, § 1°, da Lei Complementar Federal nº 101/2000”. 

Dito  isto,  é  de  se  reconhecer  que,  no  quadrimestre  em  questão,  os

parâmetros de cálculos, adotados pelo Poder Executivo, para contabilizar os gastos

com contratos de terceirização de atividades finalísticas da SESAB estão igualmente

amparados na indigitada recomendação, não podendo, por isso, ser considerados

equivocados. 

A despeito dessa divergência única e parcial de entendimentos em relação ao

exame efetuado pela Auditoria no que se refere aos  Demonstrativos de Despesas

com  Pessoal  relativos  ao  quadrimestre  em  exame,  o  fato  é  que,  mesmo
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considerando  os  parâmetros  adotados  pela  Auditoria,  o  percentual  do  Poder

Executivo com despesas de pessoal  atingiu 42,15% da Receita Corrente Líquida

(RCL), portanto, abaixo do limite de alerta previsto na LRF. 

No que toca ao  Poder Judiciário,  a área técnica dessa Corte de Contas

consignou, no seu relatório técnico, que o percentual da despesa total com pessoal

que  foi  publicado  no  valor  de  4,86% “está  amparado  em  decisão  judicial  que

autorizou a exclusão de despesas com IRRF no montante de R$279.405.531,47”, de

modo que,  se  não fosse este  efeito,  “ultrapassaria  o  limite  de  alerta  de  5,40%”

(conforme Ref.2667114-70). 

Refere-se, neste caso, à decisão proferida no bojo do Agravo de Instrumento

nº.  0009599-89.2016.805.000,  que permitiu que o Poder  Judiciário do Estado da

Bahia excluísse do cálculo total da despesa com pessoal, o montante despendido a

título de Imposto de Renda Retido na Fonte, incidente sobre a remuneração paga

aos seus servidores. 

Ora,  consoante  já  foi  defendido  por  este  Órgão  Ministerial  em  outras

ocasiões, os fundamentos da aludida decisão são questionáveis, mas enquanto tal

comando judicial não for revisto pelas vias processuais adequadas, goza de eficácia

plena e deve ser observada por essa Casa de Controle.

Vale  ainda  enfatizar  que  a  Resolução  nº.  132/2015  desse  TCE –  a  qual,

reitere-se, teve seus efeitos suspensos por força da decisão judicial exarada no bojo

do Agravo de Instrumento nº. 0009599-89.2016.805.0000 – foi proferida no âmbito

do  processo  de  consulta  nº.  TCE/005334/2015,  reiterando  decisão  proferida  na

consulta  tombada  sob  o  nº.  TCE/003829/2009,  na  qual  essa  Corte  de  Contas

consignou a tese de que “inexiste fundamento legal para a exclusão do valor relativo

ao Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF incidente sobre as remunerações dos

servidores estaduais, quer do cálculo da receita líquida, quer do da despesa total

com pessoal”.

Desse  modo,  verifica-se  que  a  decisão  judicial  proferida  no  Agravo  de

Instrumento nº. 0009599-89.2016.805.0000, ao suspender os efeitos da Resolução

nº.  132/2015,  exarada  no  bojo  do  processo  de  consulta  nº.  TCE/005334/2015,

autorizando, ainda, “a exclusão do montante relativo ao Imposto de Renda Retido na
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Fonte,  incidente sobre a remuneração paga a servidores do Poder  Judiciário  do

Estado da Bahia, para fins de cálculo de despesas com pessoal”, projeta efeitos

sobre o quadrimestre em tela,  vinculando o exame por parte  dessa E.  Corte de

Contas. 

Sobreleva destacar que o cenário ora relatado não se alterou até o presente

momento, haja vista que a mencionada tutela foi ratificada pela Primeira Câmara

Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (conforme acórdão disponibilizado

no Diário de Justiça Eletrônico de 19/04/2018). Em seguida, o juízo da 8ª Vara da

Fazenda Pública da Comarca de Salvador julgou procedente a ação ordinária n°.

0525175-62.2016.8.05.0001 que deu origem ao aludido recurso, mediante sentença

de mérito disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 01/10/2018, cuja parte

dispositiva fora redigida nos seguintes 

Diante do exposto rejeito as questões preliminares de ilegitimidade
ativa ad causam e de incompetência do juízo e no mérito JULGO
PROCEDENTE o pedido para declarar nulas as decisões Plenárias
do  TCE-BA  consubstanciadas  no  Parecer  Consulta  nº
TCE/003829/2009  e  no  Parecer  Consulta  nº  TCE/005334/2015,
confirmando a decisão liminar proferida às fls.477/484. 
Consequentemente,  deve  a  parte  ré,  por  meio  do  TCE-BA,
reexaminar o assunto proferindo novo ato afastando o vício legal, ora
apontado, permanecendo eficaz a decisão liminar até que se cumpra
esta determinação. 

Como  pontuado  pela  ATEJ  no  processo  de  auditoria  referente  ao  3º

Quadrimestre  de  2017  (TCE/004697/2018),  a  sobredita  sentença  começou  a

produzir  efeitos  imediatamente  após a  sua  publicação,  tendo em vista  o  quanto

previsto no §1º, inciso V, combinado com o § 2º, ambos do art. 1.012 do CPC, razão

pela  qual  esse  TCE  haverá  de  observar  a  situação  jurídica  por  ela  (sentença)

instituída, abstendo-se de considerar irregular, enquanto o  decisum não for revisto

pelas  vias  processuais  adequadas,  a  exclusão  do  Imposto  de  Renda  Retido  na

Fonte, incidente sobre a remuneração paga aos membros e servidores do Tribunal

de Justiça, do cálculo da despesa total com pessoal. 

Em outros termos, por se encontrar amparado em decisão judicial plenamente

eficaz,  reputa-se  regular  o  procedimento  adotado  pelo  Tribunal  de  Justiça  que

excluiu o montante de R$279.405.531,47, referente ao Imposto de Renda Retido na

Fonte  incidente  sobre  a  remuneração  paga  aos  servidores,  do  cálculo  total  da

despesa com pessoal.
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Em virtude da decisão judicial em apreço, a Auditoria considerou, para efeito

de apuração da despesa total  com pessoal  do Poder  Judiciário,  os  valores  que

foram  originariamente  publicados  por  tal  esfera  de  poder  nos  seus  respectivos

demonstrativos. Adotando-se, então, esse parâmetro de cálculo, a Unidade Técnica

detectou,  conclusivamente,  que,  no  Primeiro Quadrimestre  Fiscal  de  2021,  os

referidos gastos atingiram 4,86% da receita corrente líquida (consoante Tabela II.11 -

Ref.2667114-61),  isto  é,  mantiveram-se  abaixo  do  Limite  de  Alerta  de  5,40%

estabelecido para dispêndios dessa natureza. 

A respeito desse achado auditorial –  apuração dos limites de despesa com

pessoal dos Poderes Judiciário e Executivo –, cumpre registrar, apenas a título de

informação,  que  a  Lei  Complementar  nº.  178/2021  promoveu  significativas

modificações na LRF, cabendo destacar, dentre essas mudanças, o acréscimo do

§3º ao art. 18 de tal diploma normativo, cujo teor pode ser conferido abaixo: 

§3º Para a apuração da despesa total com pessoal, será observada
a  remuneração  bruta  do  servidor,  sem  qualquer  dedução  ou
retenção, ressalvada a redução para atendimento ao disposto no art.
37, inciso XI, da Constituição Federal.
(Grifou-se)

No entendimento da Unidade Técnica, com a entrada em vigor do referido

dispositivo,  torna-se inviável  continuar  admitindo que se exclua da despesa com

pessoal para os fins previstos na LRF, “a parcela de imposto de renda retido na

fonte”, “fulminando, salvo melhor juízo, decisões ou normas anteriores que permitam

tal dedução” (conforme Ref.2667114-70). 

Em complemento, a Auditoria sustenta que deve ser revista a Resolução nº.

31/2016, exarada no processo de consulta nº.  TCE/009670/2016,  que permitiu a

exclusão do cômputo da despesa total  com pessoal para efeito da apuração dos

limites fixados nos artigos 19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/2000,

das  parcelas  relativas  às  verbas  pagas  a  título  de  abono  pecuniário  de  férias

(conversão de 1/3 das férias em pecúnia), abono de permanência, indenização de

férias e licenças-prêmio (conforme Ref.2667114-70). 

O cenário  ora  descrito,  com efeito,  impõe maior  aprofundamento  e  novos

estudos por parte dessa Casa de Controle, já que poderá provocar a revisão de
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entendimentos adotados em decisões anteriores. 

Feito esse registro e concluída, então, a análise dos pontos do relatório de

auditoria que este MPC reputou mais importantes, assinale-se, quanto aos demais

achados  elencados  pela  Unidade  Técnica,  que  deve  ser  feito  o  indispensável

acompanhamento pela área técnica dessa Corte de Contas, a fim de que sejam

identificadas as  providências  eventualmente adotadas pelos  responsáveis para  a

correção das irregularidades destacadas.

3. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, o Ministério Público de Contas OPINA no sentido de que: 

a) sejam os elementos da presente auditoria juntados às contas da Secretaria

da Fazenda e, por cópias, do Poder Judiciário, referentes ao exercício financeiro de

2021; 

b) sejam expedidas  recomendações  ao  Secretário  da  Fazenda,  para  que

adote  as  providências  administrativas  necessárias  à  correção  das  demais

inconformidades  identificadas  e  pontuadas  no  relatório  auditorial  que  instrui  o

presente processo, em ordem a evitar a sua repetição em períodos vindouros. 

É o parecer.

Salvador/BA, 06 de abril de 2022.

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas
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